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Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 2024.

Sessões do Plenário de julho a dezembro de 2024.

Este informativo consolida, de forma sintética, as Decisões proferidas pelo Colegiado 
do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro (TCMRio) no período destacado, 
consideradas relevantes sob o aspecto jurisprudencial. Não representam, porém, o compêndio 
oficial da decisão referenciada. Para uma análise mais aprofundada, é possível acessar o 
inteiro teor do Voto proferido por meio dos links disponíveis.
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1.	 A classificação de serviços de engenharia como comuns, para fins de licitação na 
modalidade pregão, fundamenta-se na padronização de desempenho e de qualidade que 
possa ser objetivamente definida em edital, de forma que reflita o domínio do mercado 
sobre as técnicas de sua realização, e não necessariamente no grau de complexidade de 
sua execuçãos. 

O entendimento foi adotado em sede de denúncia, em face de pregão eletrônico. Em síntese, a 
denunciante alegou que apesar de a jurisdicionada ter classificado o objeto do certame como 
serviços comuns de engenharia, esse seria composto por serviços de grande complexidade, 
de execução técnica e específica, cabendo, portanto, a utilização da concorrência e não do 
pregão. Em sua análise, o Corpo Técnico destaca que “a simples alegação de complexidade 
dos serviços de engenharia não afasta por si só a adequação do pregão eletrônico ao caso em 
tela, devendo o requerente demonstrar por meio de orientações técnicas e normativos as razões 
pelas quais os serviços não deveriam ser enquadrados como comuns”. Apontou ainda que “o 
que atrai o enquadramento do serviço como comum é o domínio do mercado sobre as técnicas 
de sua realização, em face da existência de características padronizadas de desempenho e de 
qualidade”. Ademais, mencionou o entendimento do TCU de que “na aquisição de serviços 
comuns de engenharia, a Administração deve utilizar obrigatoriamente a modalidade pregão, 
preferencialmente em sua forma eletrônica, devendo justificar a inviabilidade dessa forma caso 
adote o pregão presencial”. Por fim, destacou que houve ampla participação de licitantes, 
cerca de 20 a cada item, e que os percentuais de desconto obtidos sobre os preços estimados 
(SCO-Rio) variaram de 10 a 22 % aproximadamente. A Procuradoria Especial se manifestou 
no sentindo de que “o caráter comum ou especial do serviço está ligado à presença, ou não, de 
padronização no mercado e não reside, necessariamente, no grau de complexidade executiva do 
serviço ou na imposição legal de que a atividade seja exercida por profissionais habilitados”. Em 
concordância com o Corpo Instrutivo e com a Procuradoria Especial, o Relator concluiu pela 
improcedência da denúncia, tendo sido acompanhado de forma unânime pela 1ª Câmara 
Julgadora do TCMRio.

P R O C E S S O  0 4 0 / 1 0 0 7 7 8 / 2 0 2 4 ,  A C Ó R D Ã O  N º  1 5 8 8 / 2 0 2 4 ,  V O T O  N º  3 0 . 2 6 5 / 2 0 2 4 ,  R E L A T O R 

I G O R  D O S  R E I S  F E R N A N D E S .  V I R T U A L  D A  1 ª  C Â M A R A  J U L G A D O R A ,  J U L G A D O  D E 

0 5 / 0 7 / 2 0 2 4 .

ANEXOS:

•	 Acórdão

•	 Voto

•	 Parecer 

•	 Instrução

ODS´S RELACIONADOS:

https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado1-040_100778_2024-acordao.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado1-040_100778_2024-voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado1-040_100778_2024-parecer.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado1-040_100778_2024-instrucao.pdf
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/17
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/17
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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2.	 A comprovação de disponibilidade de profissional técnico, nos termos do art. 67, inciso 
I, da Lei 14.133/2021, não se dá, exclusivamente, pela prova de vínculo empregatício, 
societário ou de contrato de prestação de serviços, podendo ser realizada, inclusive, por 
meio de declaração do profissional habilitado no sentido de que assumirá o encargo em 
caso de vitória da licitante.

O entendimento foi adotado pelo Plenário da Corte de Contas em sede de análise de edital de 
concorrência. Entre outras questões, o Corpo Técnico observou que o edital trazia a exigência 
de que, na data da licitação, a licitante possuísse em seu quadro técnico o profissional que 
seria o responsável técnico, para fins de qualificação técnico-profissional. O Corpo Técnico 
destacou que tal exigência dava a entender que a licitante precisaria ter algum vínculo 
contratual com o profissional para fins de participação no certame, o que não estaria de 
acordo com a legislação vigente. Segundo o Corpo Técnico desta Corte, “uma declaração de 
disponibilidade do profissional técnico responsável ou qualquer outro meio comprobatório dessa 
disponibilidade, que não necessariamente sob a roupagem de um vínculo contratual e apenas 
para fins de contratação, já seria suficiente para atender aos termos do art. 67, inciso I, da Lei n.º 
14.133/2021, tendo em vista que o seu texto não define a forma como será demonstrada a relação 
entre a licitante e o profissional técnico responsável por ela indicado para execução do objeto do 
futuro contrato”. Ainda sobre o tema, o Corpo Técnico apresentou o entendimento exposto 
por Joel de Menezes Niebuhr, no sentido de que “o dispositivo não exige que o profissional a que 
ele alude seja do quadro permanente do licitante, empregado ou sócio, aliás, não exige nenhum 
tipo de vínculo especial. Portanto, basta que o licitante disponha do profissional com a experiência 
desejada e que este seja contratado apenas para prestar serviço ao licitante em relação ao futuro 
contrato a ser celebrado com a Administração sem que haja qualquer vínculo trabalhista. (….) Sob 
essa perspectiva, a Administração deve exigir dos licitantes apenas declarações de disponibilidade 
dos profissionais para a execução do contrato ou mesmo a apresentação de pré-contratos de 
prestação de serviços ou qualquer outro meio comprobatório dessa disponibilidade”. Por fim, 
em concordância com o Corpo Técnico e com a Procuradoria Especial, o Relator votou pela 
determinação do ajuste à redação do edital relativamente à qualificação técnico-profissional, 
tendo sido acompanhado de forma unânime pelo Plenário. 

P R O C E S S O  4 0 / 1 0 1 9 1 4 / 2 0 2 4 ,  A C Ó R D Ã O  N º  1 7 5 1 / 2 0 2 4 ,  V O T O  N º  2 3 2 / 2 0 2 4 ,  R E L A T O R 

C O N S E L H E I R O  T H I A G O  K W I A T K O W S K I  R I B E I R O .  P L E N Á R I O ,  S E S S Ã O  E N C E R R A D A  E M 

2 4 / 0 7 / 2 0 2 4 .

ANEXOS:

•	 Acórdão

•	 Voto

•	 Parecer 

•	 Instrução

ODS RELACIONADO:

https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado2-040_101914_2024-acordao.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado2-040_101914_2024-voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado2-040_101914_2024-parecer3.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado2-040_101914_2024-instrucao.pdf
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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3.	 Ao exigir a comprovação de qualificação técnica das licitantes, a Administração deve 
definir requisitos que guardem proporcionalidade com o objeto licitado, de forma a 
proteger o ente público de interessados inexperientes ou incapazes de prestar o serviço 
desejado.

O entendimento foi proferido em sede de Representação, em face de pregão eletrônico 
realizado para constituir Ata de Registro de Preços. O certame visava selecionar pessoa 
jurídica para prestar serviços de administração de cursos de linguagem de programação, 
na metodologia bootcamps. O procedimento licitatório foi dividido em onze lotes, tendo 
uma empresa sido declarada vencedora em dez deles. Em seu parecer, a douta Procuradoria 
Especial entendeu que os atestados juntados pela empresa vencedora não guardavam 
proporcionalidade com a magnitude dos serviços a serem desempenhados pelo conjunto 
de lotes a ela adjudicados, que compreenderiam cursos extensos de 400 horas, de forma 
presencial e online, para cerca de 1600 alunos, divididos em turmas volumosas de 160 alunos. 
Destacou que a soma dos atestados apresentados apontava que a empresa havia ministrado 
cursos de linguagem da programação para apenas 109 alunos (em pequenas turmas de 5 a 
25 alunos), sem indicação do número de horas, sem repasse de bolsas ou auxílio financeiro 
e outros serviços compreendidos pelo objeto da licitação. A Procuradoria apontou, também, 
entendimento do jurista Marçal Justen Filho, de que, ainda que a habilitação fosse feita 
individualmente para cada um dos lotes, a Administração poderia restringir a quantidade de 
lotes que seriam adjudicados a determinado licitante, caso sua documentação não fosse capaz 
de habilitá-lo para a totalidade de lotes que venceu, a fim de garantir a segurança da execução 
do objeto. Dessa forma, destacou que o edital em tela não trouxe nenhuma salvaguarda 
nesse sentido. Além disso, trouxe o entendimento de que “a necessidade de prever requisitos 
de qualificação técnica objetivos e proporcionais com o objeto licitado não é uma mera faculdade 
do gestor, mas sim uma obrigação, uma vez que um edital deficiente nesse quesito pode permitir 
que contratações com empresas que não são efetivamente qualificadas para a contratação o 
que, em última instância, pode acarretar danos ao erário e ineficiência na execução da política 
pública perseguida na contratação”. Em concordância com a douta Procuradoria Especial, 
o Relator asseverou que, embora a Administração possua discricionariedade para definir 
os critérios relevantes para a qualificação técnica, essa discricionariedade não é ilimitada, 
devendo ser exercida de acordo com o princípio da proporcionalidade, que exige que os 
requisitos estabelecidos no edital estejam adequados ao objeto da licitação. Por fim, invocando 
o princípio da precaução, o Relator votou por reconhecer que os requisitos de qualificação 
técnica exigidos no edital não foram proporcionais à dimensão do objeto licitado, e pela 
consequente anulação do procedimento licitatório e de todos os atos dele decorrentes, tendo 
sido acompanhado integralmente pelo Plenário. 

P R O C E S S O  0 4 0 / 1 0 0 8 4 7 / 2 0 2 4 ,  A C Ó R D Ã O  N º  2 0 6 0 / 2 0 2 4 ,  V O T O  N º  1 6 6 / 2 0 2 4 ,  R E L A T O R 

C O N S E L H E I R O  D A V I D  C A R L O S  P E R E I R A  N E T O .  P L E N Á R I O  V I R T U A L ,  S E S S Ã O  E N C E R R A D A 

E M  1 6 / 0 8 / 2 0 2 4 .

ANEXOS:

•	 Acórdão

•	 Voto

•	 Parecer 

•	 Instrução

https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado3-040_100847_2024-acordao.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado3-040_100847_2024-voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado3-040_100847_2024-parecer.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado3-040_100847_2024-instrucao.pdf
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ODS RELACIONADO:

4.	 Não é necessário desconsiderar a personalidade jurídica da entidade privada convenente 
para que seus administradores sejam pessoalmente responsabilizados pelos danos 
causados ao erário, sendo solidária a responsabilidade.

O entendimento foi adotado pelo Plenário do TCMRio em análise de Tomada de Contas 
Especial, realizada pela Controladoria-Geral do Município do Rio de Janeiro, a fim de apurar 
possíveis danos ao Erário decorrentes de contrato de gestão para execução de ações e serviços 
de saúde. Conforme destacou o Corpo Técnico, foi identificado o superfaturamento em 
contrato de prestação de serviço de análises clínicas, que persistiu mesmo após comunicação 
das irregularidades por esta Corte. O Corpo Técnico e a Procuradoria Especial apontaram 
condutas omissivas dos responsáveis, como a não adoção de medidas corretivas a fim de 
tornar o custo do serviço de exames laboratoriais compatíveis com o praticado pela Secretaria 
Municipal de Saúde (SMS) e, ainda, irregularidades na execução do orçamento do Contrato 
de Gestão. O Relator destacou jurisprudência do TCU a respeito da responsabilidade solidária 
da Organização Social e de seus gestores, no sentido de que “não é necessário desconsiderar 
a personalidade jurídica da entidade privada convenente para que seus administradores sejam 
pessoalmente responsabilizados pelos danos causados ao erário, sendo solidária a responsabilidade 
deles com a pessoa jurídica de direito privado”. Ademais, salientou também a necessidade 
de responsabilização solidária da empresa contratada pela Organização Social convenente 
para prestar os serviços superfaturados, mencionando entendimento do TCU de que “não 
devem as empresas tirar proveito de orçamentos superestimados, elaborados por órgãos públicos 
contratantes, haja vista incidir, no regime de contratação pública, regras próprias de Direito 
Público, mais rígidas, sujeitas a aferição de legalidade, legitimidade e economicidade por órgãos 
de controle interno ou externo da Administração Pública. Sem embargo, sua responsabilização 
solidária pelo dano resta sempre evidenciada quando, recebedora de pagamentos por serviços 
superfaturados, contribui de qualquer forma para o cometimento do dano”. Por fim, votou pela 
citação dos responsáveis para, no prazo determinado, apresentarem defesa e/ou recolherem o 
débito apurado, tendo sido acompanhado pelo Plenário.

P R O C E S S O  0 4 0 / 1 0 0 1 9 8 / 2 0 2 3 ,  A C Ó R D Ã O  N . º  3 0 9 7 / 2 0 2 4 ,  V O T O  N . º  1 8 6 / 2 0 2 4 ,  R E L A T O R 

C O N S E L H E I R O  D A V I D  C A R L O S  P E R E I R A  N E T O ,  P L E N Á R I O ,  S E S S Ã O  E N C E R R A D A  E M 

1 3 / 1 1 / 2 0 2 4 .

ANEXOS:

•	 Acórdão

•	 Voto 

•	 Parecer 

•	 Instrução 4ª IGE

•	 Instrução SGCE

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado4-040_100198_2024-acordao.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado4-040_100198_2024-voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17642/enunciado_4_voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado4-040_100198_2024-parecer.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado4-040_100198_2024-instrucao4IGE.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado4-040_100198_2024-instrucaoSGCE.pdf
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16


7

Boletim Jurisprudencial 15COJUS

ODS RELACIONADO:

5.	 Os riscos relacionados à alteração dos tributos diretamente pagos pelo particular em 
decorrência do contrato não podem ser a ele atribuídos.

O entendimento foi proferido em análise de denúncia na qual são apontadas supostas 
irregularidades em edital de pregão eletrônico. Verificaram-se impropriedades na Matriz de 
Riscos, atribuindo eventuais alterações tributárias à responsabilidade exclusiva da contratada. 
O Corpo Técnico manifestou-se no sentido de que tal previsão editalícia não seria compatível 
com o ordenamento jurídico pátrio, estando em desconformidade com a Constituição Federal, 
art. 37, inciso XXI, e com o art. 134, da Lei 14.133/2021, cabendo a emissão de ciência a fim de 
prevenir a ocorrência de irregularidade nos próximos certames. A Procuradoria Especial, em 
sua fundamentação, concorda com a análise do Corpo Técnico de que o edital não poderia 
ter alocado ao particular certos riscos relacionados à alteração de tributos referentes ao 
contrato. Em seu parecer, explicou que “é possível extrair do artigo 103, §5º, inciso II, da Lei 
nº 14.133/21 uma proibição a que o particular renuncie, na matriz de alocação de riscos, ao 
reequilíbrio econômico-financeiro nos casos de aumento ou redução ‘dos tributos diretamente 
pagos pelo contratado em decorrência do contrato’”.  Ressalta, ainda, que o dispositivo legal 
citado “retira da responsabilidade do contratado apenas os riscos relacionados à alteração ‘dos 
tributos diretamente pagos pelo contratado em decorrência do contrato’. Há tributos que não 
são diretamente pagos pelo contratado em decorrência do contrato – em outros termos, que são 
apenas indiretamente relacionados ao contrato –, cujos riscos decorrentes de sua alteração podem 
ser legitimamente assumidos pelo particular”. O Relator, em concordância com a Procuradoria 
Especial, votou por cientificar a jurisdicionada de que “não podem ser atribuídos ao contratado 
riscos relacionados à alteração ‘dos tributos diretamente pagos pelo contratado em decorrência do 
contrato’”. A Segunda Câmara Julgadora acolheu integralmente o voto do Relator.

P R O C E S S O  4 0 / 1 0 0 6 9 1 / 2 0 2 4 ,  A C Ó R D Ã O  N º  2 1 0 2 / 2 0 2 4 ,  V O T O  N º  1 3 0 / 2 0 2 4 ,  R E L A T O R 

C O N S E L H E I R O  D A V I D  C A R L O S  P E R E I R A  N E T O .  S E G U N D A  C Â M A R A  J U L G A D O R A ,  J U L G A D O 

D E  1 6 / 0 8 / 2 0 2 4 4 .

ANEXOS:

•	 Acórdão

•	 Voto

•	 Parecer

•	 Instrução

ODS RELACIONADO:

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado5-040_100691_2024-acordao.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado5-040_100691_2024-voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado5-040_100691_2024-parecer.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado5-040_100691_2024-instrucao.pdf
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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6.	 Sondagens e ensaios geotécnicos são elementos que devem constar dos Projetos Básicos, 
de forma a subsidiar o dimensionamento das fundações das edificações e evitar a 
necessidade de reformulações durante a elaboração do projeto executivo e a realização 
das obras 

Em sede de análise de edital de concorrência verificou-se que a jurisdicionada previu a 
utilização de fundações profundas para a edificação de construção, mas não havia dados 
no Projeto Básico que corroborassem a opção por esse tipo de fundação. Em resposta, a 
jurisdicionada informou que optou por fundações profundas, pois não havia sondagem 
no terreno no momento da elaboração da Planilha Orçamentária. Assim, sem os dados 
geotécnicos detalhados fornecidos pela sondagem, considerou a adoção de estacas uma 
medida conservadora para garantir a segurança e estabilidade da estrutura. O Corpo Técnico 
concluiu que o Projeto Básico apresentado estava incompleto, uma vez que não possuía 
estudos necessários para o correto dimensionamento da obra, conforme prevê o art. 6º, inciso 
XXV da Lei n.º 14.133/2021. O Corpo Técnico fundamentou que “as sondagens e os ensaios 
geotécnicos são elementos que devem fazer parte do Projeto Básico, o qual deve ter suas soluções 
técnicas suficientemente detalhadas de forma a evitar a necessidade de reformulações durante a 
realização do projeto executivo”. A Procuradoria Especial emitiu parecer em concordância com 
o Corpo Técnico. O Relator, em conformidade com a manifestação do Corpo Técnico e com 
o parecer da Procuradoria Especial, votou pela Ciência à jurisdicionada de que “sondagens e 
ensaios geotécnicos são elementos que devem constar dos Projetos Básicos, de forma a subsidiar o 
dimensionamento das fundações das edificações e evitar a necessidade de reformulações durante a 
elaboração do projeto executivo e realização das obras”. O Plenário acolheu integralmente o voto 
do Relator. 

P R O C E S S O  4 0 / 1 0 1 5 9 8 / 2 0 2 4 ,  A C Ó R D Ã O  N º  2 1 0 7 / 2 0 2 4 ,  V O T O  N º  3 0 9 / 2 0 2 4 ,  R E L A T O R 

C O N S E L H E I R O  D A V I D  C A R L O S  P E R E I R A .  P L E N Á R I O ,  J U L G A D O  D E  2 1 / 0 8 / 2 0 2 4 .

ANEXOS:

•	 Acórdão

•	 Voto

•	 Parecer 

•	 Instrução

ODS RELACIONADO:

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado6-040_101598_2024-acordao.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado6-040_101598_2024-voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado6-040_101598_2024-parecer.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado6-040_101598_2024-instrucao.pdf
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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7.	 A desclassificação de licitante com base na inexequibilidade da proposta deve ser 
objetivamente demonstrada e precedida do contraditório.

O TCMRio proferiu o entendimento em análise de contrato onde foram verificadas 
algumas irregularidades. No caso em questão, empresas participantes do certame foram 
desclassificadas como resultado de vistorias in loco, no entanto, a empresa vencedora do 
certame não foi submetida ao mesmo procedimento, ainda que as razões invocadas para a 
adoção da providência fossem extensíveis a todos os participantes da disputa, configurando, 
assim, violação da isonomia. Verificou-se a ausência de comunicação prévia às empresas 
diligenciadas e a não observância do contraditório antes da decisão de desclassificação. 
O Relator explicou que a apuração realizada pela autoridade julgadora independe de 
previsão no edital, tratando-se de “um dever e não uma faculdade do julgador o seu uso”. E 
complementou que sua realização se submete ao devido processo legal e ao contraditório. O 
Relator fundamentou que “somente após realizar diligência junto à empresa, concedendo-lhe 
o direito de comprovar a sua capacidade de executar o objeto naquele preço ofertado, é que a 
administração poderá desclassificá-la. Nesse contexto, a desclassificação de licitante com base na 
exequibilidade da sua proposta deve ser precedida sempre do contraditório. Isso porque, conforme 
retro mencionado, a diligência se submete ao devido processo legal e ao referido contraditório”. O 
Plenário acolheu integramente o voto do Relator.

P R O C E S S O  4 0 / 1 0 1 1 5 4 / 2 0 2 0 ,  A C Ó R D Ã O  N º  3 3 1 0 / 2 0 2 4 ,  V O T O  N º  1 0 1 / 2 0 2 4 ,  R E L A T O R 

C O N S E L H E I R O  F E L I P E  G A L V Ã O  P U C C I O N I .  P L E N Á R I O ,  J U L G A D O  D E  0 6 / 1 2 / 2 0 2 4 .

ANEXOS:

•	 Acórdão 

•	 Voto 

•	 Parecer

•	 Instrução 

ODS RELACIONADO

https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado7-040_101154_2020-acordao.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado7-040_101154_2020-voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado7-040_101154_2020-parecer.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17837/enunciado7-040_101154_2020-instrucao.pdf
https://www.tcm.rj.gov.br/Noticias/17321/processo_40_101277_2022_instrucao.pdf
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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